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Esta Política de Privacidade e Tratamento de

Dados Pessoais, instituída no âmbito do

Tribunal Regional Federal da 5ª Região

(TRF5), estabelece o compromisso com a

proteção dos dados pessoais dos usuários

cadastrados e visitantes do seu Portal

Institucional (https://www.trf5.jus.br/).

Visitante Usuária

POLÍTICA DE PRIVACIDADE E TRATAMENTO DE DADOS
PESSOAIS DO PORTAL INSTITUCIONAL DO TRF5

A política de proteção de dados pessoais é

um instrumento que objetiva informar aos

usuários e visitantes do portal institucional

do Tribunal como suas informações serão

coletadas, armazenadas e utilizadas.

O QUE É?

Acesse o QRCode acima para verificar esta
Política de Proteção de Dados Pessoais na
íntegra.



QUAL É A BASE LEGAL RESPONSÁVEL POR
FUNDAMENTAR O TRATAMENTO DE DADOS PESSOAIS?

O tratamento de dados pessoais coletados nas visitas ao Portal do TRF5 é

realizado com fundamento nos seguintes normativos :

A Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais (“LGPD”) (Lei nº

13.709, de 14 de agosto de 2018 );

“Marco Civil da Internet” (Lei nº 12.965, de 23 de abril de

2014);

“Lei de Acesso à Informação" (Lei nº 12.527, de 28 de

novembro de 2011);

Política de Proteção de Dados Pessoais da Justiça Federal da 5ª

Região (Ato TRF5 nº 116/ 2021, publicado em 29/03/2021).

Clique nos ícones acima, ao lado esquerdo, para ter acesso às legislações

completas!
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Regulamentos da Autoridade Nacional de Proteção de Dados;

Regulamentos e orientações do Conselho Nacional de Justiça;

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2018/lei/l13709.htm
https://www4.trf5.jus.br/comunicacao-social/anexo/109744
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2014/lei/l12965.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2011/lei/l12527.htm
https://www.gov.br/anpd/pt-br
https://www.cnj.jus.br/


O visitante declara que fez a leitura completa e atenta, estando

plenamente ciente da presente Política de Privacidade e

Tratamento de Dados Pessoais, conferindo, expressamente, sua

livre, inequívoca e informada concordância com os termos aqui

estipulados, autorizando a obtenção dos dados pessoais e

informações aqui mencionados, bem como sua utilização para as

finalidades abaixo especificadas.

Caso não esteja de acordo com estas diretivas, o visitante deve

descontinuar o seu acesso.

 

QUAIS DADOS SÃO COLETADOS?

O que são Dados Pessoais?

Qualquer informação que permita identificar, de maneira

direta ou indireta, uma pessoa individual.

"informação relacionada a pessoa natural

 identificada ou identificável" (Art. 5º, inciso I).

Definição encontrada na Lei Geral de

Proteção de Dados (LGPD).
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registros de acesso a aplicações, data e hora de uso da aplicação a partir

de um determinado endereço IP apenas para identificação do usuário; 

dados de navegação, refletindo as áreas visitadas; 

dados cadastrais daqueles que optem por usufruir do peticionamento

judicial eletrônico e/ou por receber comunicações processuais

automatizadas;

login e senha pessoais criptografados, por aqueles que venham a visitar

áreas restritas, apenas para autenticação.

Quais dados pessoais podem ser coletados

 nas visitas ao portal do TRF5?

Nas visitas ao portal do TRF5, podem ser coletados dados pessoais, conforme exemplos

citados a seguir: 
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COMO OS DADOS SÃO TRATADOS?

Sendo realizado de acordo com as
disposições do Capítulo IV, Do
Tratamento de Dados Pessoais
pelo Poder Público, da LGPD.

Sendo tais objetivos inerentes e indispensáveis à prestação e

utilização dos serviços oferecidos pelo TRF5.

Os dados pessoais são coletados para: 

Estabelecer conexão técnica entre o computador do visitante e o

computador do Portal Institucional do TRF5;

Manter histórico de navegação capaz de registrar a visita; 

Habilitar o reconhecimento da assinatura digital do peticionante no

processo judicial eletrônico e credenciar o acesso a áreas restritas.

O tratamento de dados pessoais realizado pelo TRF5 atende a sua

finalidade para com o interesse público ao executar competências

legais no cumprimento de suas atribuições para a prestação dos

serviços jurisdicionais ou administrativos.  

Clique na lupa para acessar a LGPD 
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http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2018/lei/l13709.htm


Continuar

O prosseguimento na visita

significará manifestação

incontestável de consentimento

para a coleta e tratamento de

dados pessoais.

CONSENTIMENTO DO VISITANTE.

Ao acessar pela primeira vez o

Portal Institucional do TRF5, o

visitante receberá uma mensagem

automática de aviso.  

O aviso terá um botão de confirmação de

aceitação e um link para acesso à Política de

Privacidade.

POLÍTICA DE  
PRIVACIDADECONFIRMO

PORTAL DA
JUSTIÇA FEDERAL

DA 5ª REGIÃO



Periodicamente, o aviso poderá ser

reapresentado ao visitante para

confirmação da aceitação.

Para revogação do consentimento expresso fornecido

pelo usuário deste Portal, basta registrar seu pedido no

formulário do Serviço de Informação ao Cidadão (SIC).

Continuar

Clique no documento para
acessar o formulário

Ao clicar em, “Confirma” o

consentimento do usuário,

referente à coleta de dados é

obtido de forma:

 LIVRE  EXPRESSA

 INDIVIDUAL  CLARA

 ESPECÍFICA  LEGÍTIMA

Podendo ser revogado a 

qualquer momento pelo

usuário. 
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https://sei.trf5.jus.br/sei/controlador_externo.php?acao=ouvidoria&id_orgao_acesso_externo=0
https://sei.trf5.jus.br/sei/controlador_externo.php?acao=ouvidoria&id_orgao_acesso_externo=0


O encarregado é o responsável pela
comunicação na LGPD. Fale com
ele através deste e-mail

Numa análise mais profunda, conforme o art. 5º, VI, da LGPD, o controlador é a União, pessoa

jurídica de direito público, mas as atribuições de controlador, por força da desconcentração

administrativa, são exercidas pelos órgãos públicos que desempenham funções em nome da

pessoa jurídica da qual fazem parte. Assim, por força da desconcentração administrativa,

entende-se que o Tribunal exerce as atribuições de Controlador. Nesse sentido, acesse: 
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São considerados operadores de dados os

prestadores de serviços contratados para

realização de atividades indispensáveis à operação

do Portal do TRF5, sempre que, para a execução

daqueles, for indispensável o acesso ao fluxo e

tratamento de dados pessoais.

A função de encarregado é desempenhada pelo

Encarregado pelo Tratamento de Dados Pessoais

do TRF5, designado através do Ato TRF5 nº

354/2020, de 06/10/2020, que atenderá a

contatos por meio do endereço eletrônico

encarregado_lgpd@trf5.jus.br. Ele terá que

manter o Tribunal em conformidade com a LGPD.

QUEM IRÁ PARTICIPAR DO TRATAMENTO DE DADOS
PESSOAIS?

Quer saber mais sobre estes atores e entender
como cada um desempenha o seu papel na LGPD? 

https://www.gov.br/anpd/pt-br/assuntos/noticias/inclusao-de-arquivos-para-link-nas-noticias/2021-05-27-guia-agentes-de-tratamento_final.pdf
https://arquivos.trf5.jus.br/TRF5/LGPD/2021/04/08/20210408Ato_354__grupo_de_trabalho__LGPD.PDF
mailto:encarregado_lgpd@trf5.jus.br


Titular
 

Pessoa natural a quem se

referem os dados

pessoais que são objeto

de tratamento.

Operador:
 

Pessoa natural ou jurídica, de
direito público ou privado, que
realiza o tratamento de dados

pessoais em nome do controlador.
 

Encarregado (DPO):
 

Pessoa indicada pelo controlador e
operador para atuar como canal de

comunicação entre o controlador, os
titulares dos dados e a ANPD.

 

ANPD (Autoridade Nacional de
Proteção de Dados): 

 

Órgão da administração pública responsável
por zelar, implementar e fiscalizar o

cumprimento desta Lei em todo o território
nacional.

Controlador - TRF5
 

Pessoa natural ou jurídica, de direito
público ou privado, a quem competem 

Clique nos quadros e saiba mais a respeito de cada personagem da LGPD 

Dados Dados

Comunicação

Comunicação

as decisões referentes ao
tratamento de dados pessoais.
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https://www.trf5.jus.br/index.php/lgpd/lgpd-direitos-do-titular
https://www.trf5.jus.br/index.php/lgpd/lgpd-direitos-do-titular
https://www.trf5.jus.br/index.php/lgpd/lgpd-requisitos-para-o-tratamento-de-dados
https://www.trf5.jus.br/index.php/lgpd/lgpd-requisitos-para-o-tratamento-de-dados
https://www.trf5.jus.br/index.php/lgpd/lgpd-encarregado
https://www.trf5.jus.br/index.php/lgpd/lgpd-encarregado
https://www.trf5.jus.br/index.php/lgpd/lgpd-encarregado
https://www.gov.br/anpd/pt-br
https://www.gov.br/anpd/pt-br
https://www.gov.br/anpd/pt-br
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2018/lei/L13709.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2018/lei/L13709.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2018/lei/L13709.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2018/lei/L13709.htm


O TRF5 zela para que os Titulares dos dados pessoais tratados no seu Portal

Institucional possam usufruir dos direitos assegurados pelos artigos 18 e 19 da LGPD,

aos quais a presente Política se reporta.

confirmação da existência de tratamento; 
acesso aos dados; 
correção de dados incompletos, inexatos ou desatualizados; 
anonimização, bloqueio ou eliminação de dados desnecessários, excessivos ou
tratados em desconformidade com a LGPD; 
portabilidade dos dados a outro fornecedor de serviço ou produto
eliminação dos dados pessoais tratados com o consentimento do titular (exceto
hipóteses previstas no art. 16 da LGPD)
informação das entidades públicas e privadas com as quais o controlador
realizou uso compartilhado de dados;
informação sobre a possibilidade de não fornecer consentimento e sobre as
consequências da negativa;
revogação do consentimento

O titular dos dados pessoais, tem o direito de requerer, a qualquer momento:  

QUAIS DIREITOS O TITULAR DE DADOS POSSUI?

Os Titulares podem exercer os seus direitos pelos canais de contato do Encarregado

pelo Tratamento de Dados Pessoais do TRF5 ou mediante preenchimento do formulário

do Serviço de Informação ao Cidadão (SIC).

encarregado_lgpd@trf5.jus.br Formulário

Clique e acesse o formulário
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http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2018/lei/l13709.htm
https://sei.trf5.jus.br/sei/controlador_externo.php?acao=lgpd_ouvidoria&id_orgao_acesso_externo=0
https://sei.trf5.jus.br/sei/controlador_externo.php?acao=lgpd_ouvidoria&id_orgao_acesso_externo=0


QUANDO OS DADOS SERÃO COMPARTILHADOS?

·em caso de execução descentralizada de atividade pública;

·quando os dados forem acessíveis publicamente; ou

quando a transferência de dados tiver por finalidade a prevenção de fraudes e

irregularidades.

O TRF5 poderá compartilhar dados pessoais constantes em suas bases de dados com

outros órgãos públicos (Exemplo: Receita Federal, INSS...) quando isso for necessário

para executar as suas competências legais.

O compartilhamento de dados pessoais constantes em suas bases de dados com

entidades privadas é vedado ao TRF5, salvo em três hipóteses:

UsuárioUsuário
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Medidas técnicas e administrativas de segurança             

Ao acessar o conteúdo do Portal Institucional do TRF5, poderão ser

coletados cookies pelo navegador, os quais fornecem informações que

nos ajudam a entender melhor como os usuários utilizam esses serviços. 

USO DE COOKIES:

A responsabilidade do TRF5 pelo tratamento de dados

pessoais coletados no Portal Institucional está

circunscrita ao dever de se ater ao exercício de sua

competência legal e institucional e de empregar boas

práticas de governança e de segurança.

são pequenos arquivos de texto que guardam determinados dados sobre o usuário
ao acessar sites ou serviços na internet, sendo utilizados para garantir o bom
funcionamento de sites e demais serviços online, assim como para fornecer

informações sobre o endereço IP, tipo de navegador, sistema operacional, páginas
visitadas, duração da visita, entre outras. 

QUAIS PRÁTICAS DE SEGURANÇA SERÃO ADOTADAS?

O que são cookies ?

O Portal Institucional do TRF5 adota padrões de segurança da informação e de

proteção de dados pessoais que incluem:

Proteção de dados pessoais contra acessos não autorizados e situações

acidentais ou incidentes com intenção ou sem intenção de destruição, perda,

adulteração, compartilhamento indevido ou qualquer forma de tratamento

inadequado ou contra a lei.    
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tratamento de problemas técnicos;

manutenção da proteção e segurança; 

compreensão como são utilizados o Portal e seus serviços correspondentes;

adaptação do conteúdo conforme os dados de utilização.

Portanto, o uso de cookies e serviços online no Portal institucional do TRF5 tem as

seguintes finalidades: 

 

Para atingir essas finalidades

o Portal Institucional do TRF5 utiliza algumas categorias de
cookies, que estão especificadas na Tabela de Cookies, Anexo I,
desta política. Eles permitem que o usuário navegue pelo site e

use todos os recursos necessários para atendimento da operação. 

A maioria dos navegadores permite que o

usuário estabeleça regras para avisá-lo antes

de aceitar cookies ou simplesmente recusá-los.

Entretanto, se o usuário recusar o uso de

cookies, nem todos os recursos de navegação

no site e nos serviços poderão ser acessados.
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ALTERAÇÕES DA POLÍTICA DE PRIVACIDADE E
TRATAMENTO DE DADOS PESSOAIS.

Se após a leitura desta Política de Privacidade e Tratamento de Dados Pessoais restar

dúvida ao usuário ou ainda, por qualquer motivo, ele deseje se comunicar para assuntos

envolvendo seus dados pessoais, pode em entrar em contato pelos canais seguintes:

FALE CONOSCO.

E-mail encarregado: encarregado_lgpd@trf5.jus.br

Serviço de Informação ao Cidadão: Formulário

Recomenda-se que a política seja

regularmente consultada e verificada

a data de alteração

Esta política poderá ser alterada a

qualquer tempo a depender da

necessidade
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Anexo I

Cookies Necessários:

São cookies que permitem navegar pelo site e usar recursos essenciais, como áreas seguras, por

exemplo.

Cookies de Funcionalidade:

São cookies que possibilitam relembrar as preferências do usuário. Eles guardam as preferências

do usuário relativamente à utilização do site, de forma que não seja necessário voltar a configurar

o site cada vez que o visita.

DURAÇÃO

DURAÇÃO

Sessão

365 dias

3000 dias

Sessão

Sessão

3000 dias

3000 dias

DOMÍNIO

DOMÍNIO

www.trf5.jus.br

www.trf5.jus.br
 

www.trf5.jus.br
 

www4.trf5.jus.br
 

www.trf5.jus.br
 

www.trf5.jus.br
 

www.trf5.jus.br
 

FINALIDADE

FINALIDADE

Registrar acesso
ao Portal do TRF5

 

Indicar o aceite - e a
versão do aceite - dos

cookies do portal

Configurar o alto
contraste

Registrar acesso aos
anexos (imagens do

carrossel) do sistema
de notícias

 

Armazenar idiomas
utilizados na tradução

do Portal

Configurar o zoom
(Firefox, IE, Opera)

Configurar o zoom
(demais

navegadores)

NOME

NOME

ID da sessão

aviso-lgpd

trf5-
altocontraste

JSESSIONID

googtrans

trf5-zoom-FFOP

trf5-zoom-CHSA
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https://www.trf5.jus.br/
https://www.trf5.jus.br/
https://www.trf5.jus.br/
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O layout e o desenvolvimento dos elementos visuais do presente documento foram desenvolvidos

em parceria com o Cascudo Jurilab, projeto de extensão e pesquisa vinculado à Universidade

Federal do Rio Grande do Norte (UFRN), com participação dos seguintes pesquisadores:

Alana Raissa Fernandes

George Luiz Tomaz Marinho

Hiago Suzigan Souza Gonzaga 

José Carlos Sobrinho Neto

Júlia de Albuquerque Queiroz

Lílian Caroline Costa Câmara

Natália Giorgini Nunes Lois

Maria Beatriz Pinheiro Cavalcante

Marcus Vinicius Fernandes Andrade da Silva

Maysa Sophia de Souto Silva

Victor Motta de Azevedo Rocha 


